-  3  -


VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 415, DE 1999

MENSAGEM Nº 22 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 26 de fevereiro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 415, de 1999, aprovado por essa no​bre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.237.


De fonte parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Atendimento Geriátrico nos hos​pitais da rede pública estadual.


Embora louvando a intenção veiculada na pro​posta le​gislativa, vejo-me compelido a vetar o parágrafo único do artigo 3º, bem como o artigo 5º, pelas razões a seguir expostas.


É sabido que a Constituição Federal de 1988 ino​vou o ordenamento jurídico, ao traçar às ações e serviços de saúde siste​mática própria, de molde a integrá-las em uma rede regionalizada e hie​rarqui​zada, englobada pelo Sistema Único de Saúde – SUS, regido pelos princí​pios da descentralização, atendimento integral, com destaque para as ati​vidades preventivas, e a participação da comunidade (artigo 198).


Nesse contexto, as atividades de promoção, pre​venção e proteção à saúde, além daquelas referentes ao diagnóstico e tra​tamento precoces, pertencem ao nível primário de atenção, integrando as ações de caráter local ou municipal, desenvolvidas pelas Unidades Básicas de Saúde – UBS e ambulatórios, além das equipes de saúde da família e de agentes comunitários de saúde.


No âmbito estadual, o artigo 9º, inciso II, da Lei Or​gânica da Saúde atribui a direção do sistema à Secretaria da Saúde, com o conseqüente exercício das funções administrativas que lhe são inerentes, cabendo-lhe, assim, sopesadas as razões de conveniência e oportunidade, priorizar as ações de saúde necessárias.


Daí que a matéria contida nos dispositivos im​pugna​dos, por envolver um conjunto de opções de natureza administra​tiva, deve ser regulada por autoridades vinculadas diretamente ao SUS, sob pena de rompimento com os princípios de unicidade e coordenação, exigidos pela Constituição Fe​deral.


Inviabiliza-se, pois, a interferência concreta do legis​lador, visto que o direito à preservação da saúde tem como contra​partida do Estado-Administração as políticas que visam à redução do risco das doenças, considerada a sua relevância no contexto social e a eficácia ope​racional do sistema. Não se pode subtrair, com efeito, do Poder Pú​blico, quer a gestão dos órgãos públicos integrantes do SUS, quer o ma​nejo dos recursos que envolvem dinheiro, bens e serviços afetos à saúde, no inte​resse coletivo.


Sob esse aspecto, verifica-se a inconstitucionali​dade material dos mencionados dispositivos, por violação ao dogma da separa​ção dos poderes e funções do Estado.


Ressalte-se, ademais, que, segundo informa a Se​creta​ria da Saúde, quanto à forma de agenda​mento, pré-estabelecida na propo​situra no padrão mínimo de 50 (cin​qüenta) consultas por dia, em cada unidade de atendimento (artigo 3º, pa​rágrafo único), a medida se afi​gura limitadora do atendimento aos idosos. É que nos grandes ambulató​rios o número de consultas poderá ser muito maior que cinqüenta, en​quanto nas unidades menores, que possuem pou​cos médicos, essa cifra não poderá ser atingida, o que prejudicará os ido​sos, pela redução de oferta em locais de atendimento.


Expostas as razões que me induzem a vetar par​cial​mente o Projeto de lei nº 415, de 1999, restituo a matéria ao reexame dessa Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

